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Cumprindo sua missão de fomentar pesquisas de alto nível 
com aplicações práticas na gestão pública, a Enap, por meio 
do seu Edital n. 50/2019 elencou as seguintes áreas temáticas: 
(a) avaliação de políticas públicas financiadas por gasto 
direto; (b) avaliação de subsídios da União; (c) comunicação 
de evidências em políticas públicas; (d) perspectivas em 
escolha pública comportamental e; (e) serviços públicos 
digitais inteligentes.

É esta diversidade de temas que ora compõem os Cadernos 
Enap desta coleção.

As duas primeiras áreas ilustram a importância das avaliações 
de políticas públicas sejam elas ex ante ou ex post têm para 
o setor público. Políticas públicas não são – e nem deveriam 
ser – eternas e imutáveis. A sociedade aloca recursos em 
políticas públicas e, portanto, é importante que o custo- 
benefício social seja mensurado de maneira cientificamente 
apurada.

A terceira área de análise se preocupa com outro aspecto 
importante das políticas públicas: a sua capacidade de ser 
compreendida tanto pelo cidadão como pelo gestor público. 
A comunicação das evidências, idealmente, deve desfazer 
mal-entendidos, trazendo não certezas – pois em Ciência 
não há certezas, exceto as triviais – mas sim evidências que 
rejeitem ou não o impacto desta ou daquela política.

A quarta área visava explorar a questão dos vieses que

CÁTEDRAS 
2019

Editorial
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os agentes públicos enfrentam em suas tomadas de decisão. Muito popular, 
e não menos polêmica, a economia comportamental é uma área ainda jovem, 
com muitos insights interessantes que merecem um tratamento empírico mais 
rigoroso pois, só assim, poderemos saber se as propostas práticas de intervenções 
com base nesta teoria têm efeitos de médio e longo prazo.

Finalmente, a quinta área é uma da qual temos visto avanços práticos no Brasil. 
É interessante notar que a ideia de se estudar o tema dos serviços digitais 
inteligentes foi anterior à pandemia, período em que, inevitavelmente, estes 
serviços – públicos ou privados – passaram a ocupar parte significativa da vida 
das pessoas.

Estas cinco áreas se conectam, ilustrando algumas das preocupações que fazem 
parte do universo de pesquisas da Enap. Afinal, os vieses de gestores podem 
influenciar na elaboração de políticas públicas que, por sua vez, precisam ser 
avaliadas. Os resultados das avaliações devem ser transmitidos com clareza à 
sociedade, financiadora destes gestores e destas políticas. Não é difícil perceber 
que serviços digitais são uma forma de se baratear o acesso dos cidadãos adiversas 
facetas deste processo.

A pesquisa, não custa lembrar, é gerada em um processo que abrange o trabalho 
do bolsista, as sugestões e críticas dos avaliadores. Trata-se de um processo rico 
e laborioso, como bem o sabem aqueles que seguem pelas trilhas das pesquisas. 
É sempre um prazer contar com bolsistas e avaliadores no Projeto Cátedras da 
Enap.

Obviamente, não posso deixar de mencionar o incansável trabalho da 
Coordenação-Geral de Pesquisa e a colaboração de nosso pessoal da Biblioteca 
e da Assessoria de Comunicação da Enap na fase final de lapidação dos doze 
cadernos desta coleção.

Boa leitura!

Claudio D. Shikida

Coordenador-Geral de Pesquisa 

Diretoria de Altos Estudos
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Sumário 
Executivo

A oferta e a qualidade dos serviços públicos são determinantes 
centrais do desenvolvimento socioeconômico, afetando a 
produtividade e o bem-estar dos agentes (Besley; Ghatak, 
2006). Literatura subsequente ao trabalho seminal de Weber 
(1978) destaca o papel dos burocratas no processo de 
amadurecimento do Estado e, paralelamente, a importância 
das políticas de seleção, incentivo e promoção da diversidade 
demográfica nas organizações governamentais.

A política de gestão de pessoas no setor público carrega 
peculiaridades devido às especificidades institucionais, 
como o esforço de redução de influências políticas e externas 
(Akhtari; Moreira; Trucco, 2017; Brollo; Forquesato; 
Gozzi, 2017; Lambais; Sigstad, 2018), a atração de indivíduos 
intrinsicamente motivados (François, 2000; Besley; Ghatak, 
2006; Deseranno, 2019), a multiplicidade de objetivos e 
tarefas e as limitações de monitoramento de aspectos de 
difícil mensuração (Holmstrom; Milgrom, 1991; Burgess; 
Ratto, 2003; Dixit, 2002).
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Por tais motivos, os processos de seleção no setor público ocorrem através de 
exames objetivos, os contratos de trabalho restringem demissões e os incentivos 
são limitados em relação ao setor privado, recrudescendo o papel dos incentivos 
relacionados à carreira (Dewatripont; Jewitt; Tirole, 1999; Finan; Olken; Pande, 
2017). Organizacionalmente, a promoção atua como estímulo ao esforço dos 
trabalhadores e regra de alocação dos mesmos entre localidades e funções. 

O processo de promoção no setor público é usualmente balizado em critérios de 
desempenho e/ou experiência (Oecd, 1997; Sharma; Sharma, 2002). Apesar da sua 
ampla adoção nacional e internacionalmente, não há avaliações sobre o impacto 
desses critérios. Explorando especificidades institucionais do Poder Judiciário 
estadual, este trabalho avalia o impacto dos diferentes critérios de promoção – 
merecimento e antiguidade – sobre a probabilidade de promoção de juízes do 
gênero feminino e sobre o perfil do magistrado promovido. A identificação do 
efeito é possível devido à regra de alternância do critério entre os processos 
de promoção dos magistrados e devido à disponibilidade de ampla gama de 
informações sobre performance e características de juízes e varas dos tribunais 
de justiça estaduais de primeira instância.

Os dispositivos legais reguladores da promoção na magistratura na Justiça 
Estadual brasileira determinam que promoção por antiguidade e merecimento 
devem ocorrer alternadamente em um mesmo tribunal de Justiça Estadual. Ou 
seja, após a vacância do cargo, é publicado um edital de promoção adotando 
o critério oposto ao adotado para a seleção do último candidato selecionado 
para a vara.  A manipulação do critério de abertura da vaga pela serventia não é 
possível. A unidade poderia tentar influenciar marginalmente a probabilidade de 
seleção de potenciais candidatos, caso o período da abertura da vaga pudesse 
ser manipulado. No entanto, tal manipulação é improvável dada a dificuldade 
de manipulação perfeita da data de ocorrência dos fatos geradores de vacância 
no cargo (aposentadoria, falecimento, promoção ou remoção) e devido à 
necessidade de realização da promoção no prazo de quarenta dias após seu fato 
gerador.

Este trabalho estuda o universo de juízes estaduais do Tribunal de Justiça de 
São Paulo. São exploradas a disponibilidade de dados detalhados mensais 
de performance e as características dos juízes e das varas pelo sistema Justiça 
Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015), informações sobre as relações 
contratuais, gênero e características dos trabalhadores disponíveis na Relação 
Anual de Informação Sociais - RAIS (Secretaria do Trabalho, 2015) e os registros 
públicos dos processos de promoção de magistrados publicados no Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015) no período analisado.
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A adoção dos critérios de mérito e antiguidade pode afetar positiva ou 
negativamente a performance, qualidade e diversidade demográfica no setor 
público. Por um lado, a ponderação do desempenho incentiva o esforço, aloca os 
indivíduos com melhor performance ex-ante aos cargos mais altos (Benson; Li; 
Shue, 2019), reduz o impacto da composição das coortes sobre a probabilidade 
de promoção de grupos demográficos cuja representatividade aumentou em 
períodos recentes, reduz a chance de indivíduos com baixa probabilidade 
de promoção por senioridade se sentirem desmotivados ou pedir demissão 
(Bertrand et al., 2020) e pondera um amplo conjunto informacional, como 
percepções subjetivas dos pares. Por outro lado, o uso do critério objetivo de 
antiguidade visa reduzir a probabilidade de favoritismo (Prendergast; Topel, 
1996; Fisman et al., 2018), influência política/externa (Iyer; Mani, 2012; Xu, 2018),  
viés e discriminação (Macleod, 2003),  manipulação de indicadores e avaliações 
subjetivas pelos trabalhadores (Milgrom; Roberts, 1988; Fisman; Wang, 2017) ou 
concentração de esforços em indicadores que mais afetam a probabilidade de 
promoção (Devaro; Gürtler, 2016; Benson; Li; Shue, 2019), especialmente em 
contextos nos quais a capacidade de monitoramento da qualidade e performance 
dos trabalhadores é imperfeita. 

Este trabalho contribui para a escassa literatura de avaliação de impacto da 
promoção de burocratas. Parcela dos trabalhos concentra-se na análise da 
promoção como incentivo aos potenciais candidatos. A probabilidade de 
promoção no setor público é avaliada por Bertrand e outros (2020), que concluem 
que essa é importante determinante da performance da elite da burocracia na 
Índia.  Khan, Khwaja e Olken (2019) mostram que a introdução de um sistema de 
escolha de lotação por auditores fiscais no Paquistão, segundo a colocação em 
um ranking de performance, aumentou significativamente a receita de impostos, 
confirmando a hipótese de que mudança de lotação é um incentivo eficaz a 
burocratas. 

Outra linha de estudos discute favoritismo e discricionariedade. Li (2019) mostra 
que o favoritismo em processos de promoção de professores na China impacta 
negativamente a performance dos demais professores e a probabilidade de 
permanecerem no trabalho. A autora mostra que a divulgação de informações 
sobre os aplicantes reduziu a probabilidade de viés na escolha pelos diretores 
e aumentou o rendimento dos alunos em exames educacionais. Por outro lado, 
Aman-Rana (2020) mostra que, apesar dos critérios de promoção discricionários 
adotados na elite da burocracia no Paquistão, as promoções são meritocráticas. 
Os burocratas seniores conduzem a seleção com base em mérito, pois têm sua 
performance afetada pelos indivíduos promovidos. As decisões são baseadas em 
informações observáveis e privadas, o que motiva a discricionariedade. 
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Além dos impactos diretos sobre organização, os critérios de promoção podem 
afetar indiretamente a performance e a qualidade dos serviços públicos ao alterar 
a probabilidade de promoção de servidores de grupos demográficos minoritários 
na instituição. A diversidade pode ser uma fonte de aprimoramento do serviço 
público devido à interação de pessoas com diferentes experiências e habilidades 
e devido ao papel da identidade em reduzir vieses e promover identificação 
(Rasul; Rogger, 2015; Alsan; Garrick; Graziani, 2019). 

Especificamente, estudos empíricos mostram que mulheres com características 
observáveis análogas aos seus pares do gênero masculino têm menor probabilidade 
de serem promovidas (Cassidy; Devaro; Kauhanen, 2016; Deschacht, 2017). A 
proporção de mulheres em posições altas nas organizações é menor do que em 
posições de menor nível hierárquico devido a fatores relacionados à oferta e à 
demanda de candidatas à promoção. 

São fatores relacionados à oferta de candidatas, ou seja, à autosseleção de 
mulheres à promoção: 1) impacto da maternidade sobre decisões de carreira 
(Bertrand; Goldin; Katz, 2010; Kleven; Landais; Søgaard, 2019; Azmat; Ferrer, 
2017); 2) maior propensão das mulheres a sair do mercado de trabalho (Gayle; 
Golan; Miller, 2012); 3) normas sociais de gênero sobre carreira/salários e 
relacionamentos (Bursztyn; Fujiwara; Pallais, 2017; Bertrand; Kamenica; Pan, 
2015) e diferenças em aspirações na carreira por gênero (Azmat; Ferrer, 2017); 4) 
menor participação de mulheres em cargos mais elevados, que poderiam atuar 
como inspiração ou mentoras para outras mulheres (Athey; Avery; Zemsky, 2000); 
5) maior propensão das mulheres a serem requisitas e a aceitarem fazer tarefas 
pouco valorizadas na carreira (Babcock et al., 2017); 6) menor propensão das 
mulheres a competir (Buser; Niederle; Oosterbeek, 2014; Bosquet; Combes; 
Garcia-Peñalosa, 2013) e redução da performance das mulheres em situações 
de competição e/ou avaliação (Niederle; Vesterlund, 2011).

São fatores relacionados à demanda de candidatas, ou seja, à seleção de mulheres à 
promoção: 1) propensão dos indivíduos a valorizar indivíduos com características 
semelhantes (Matsa; Miller, 2011; Kunze; Miller, 2017; Jacquemet; Yannelis, 
2012; Karaca-Mandic; Maestas; Powell, 2013); 2) discriminação e estereótipos 
de gênero (Bertrand; Duflo, 2017); 3) valorização de indivíduos que trabalham 
muitas horas e em horários pouco flexíveis (Goldin, 2014); 4) maior probabilidade 
de mulheres e minorias serem demitidas por erros (Egan; Matvos; Seru, 2018). 	

Apesar da coexistência de diversos determinantes da diversidade nos times 
organizacionais, estratégias de gestão organizacional podem impactar a 
probabilidade de promoção de magistradas e, concomitantemente, a performance 
e qualidade da justiça.
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Para o desenvolvimento desta análise, construiu-se um painel mensal com 
informações sobre perfil e performance das varas judiciais e dos magistrados, a 
partir do qual foi desenvolvida uma compreensiva análise descritiva do processo 
de promoção.

Para a avaliação de impacto dos critérios de promoção, foram analisadas 
informações da vara com vacância e dos magistrados promovidos. Primeiramente, 
investigou-se qual o efeito da adoção de cada regra sobre a probabilidade de 
promoção de mulheres. Explorando diferentes metodologias e especificações, 
estimou-se que a adoção do critério de merecimento em detrimento do critério 
de antiguidade reduz em cerca de 11% a probabilidade de promoção de juízas. 
Esse resultado pode ser consequência de diferentes fatores, como diferenças 
na performance média, viés de autosseleção e viés no processo de promoção. A 
investigação de sua causa requer informações acerca dos candidatos a cada vaga, 
não disponibilizadas no Diário Oficial da União.

 Conforme esperado, verificou-se que são promovidos magistrados  marginalmente 
mais velhos e experientes quando da adoção do critério de antiguidade. Por outro 
lado, não foram encontradas diferenças significativas de performance entre os 
magistrados selecionados pelos diferentes processos, o que pode ser reflexo de 
fatores como baixa diferença de performance entre os candidatos selecionados 
pelos dois critérios, baixa correlação entre as medidas de performance analisada 
e outras medidas de mérito, viés de seleção e baixo poder estatístico.

Este trabalho avalia o impacto dos critérios de promoção sobre o perfil e a 
performance dos magistrados promovidos. Os resultados encontrados são, 
majoritariamente, robustos a variações nos modelos e especificações. No 
entanto, este trabalho não é capaz de investigar quais as causas dos movimentos 
documentados devido à indisponibilidade de dados dos candidatos à promoção. 

Se quiser, clique aqui para acessar o 
documento do Sumário Executivo separado. 
Compartilhe!

http://http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/7056
http://repositorio.enap.gov.br/handle/1/7056


A capacidade de oferta de serviços públicos de qualidade 
pelo Estado é importante determinante do desenvolvimento 
socioeconômico. Literatura recente destaca o papel dos 
burocratas nesse processo, recrudescendo a relevância das 
práticas de seleção e gestão de carreira. Este estudo avalia 
o impacto da adoção de diferentes critérios de promoção 
amplamente empregados em órgãos governamentais – 
mérito e antiguidade – sobre a diversidade demográfica e o 
perfil dos promovidos. Para a identificação de tal efeito, são 
exploradas a alternância entre os critérios nos processos de 
promoção da magistratura estadual de primeira instância 
e a disponibilidade de ampla gama de informações sobre 
a atuação do Poder Judiciário. Especificamente, investiga-
se o efeito dos diferentes critérios de promoção (mérito 
e antiguidade) sobre perfil dos magistrados, medidas 
de performance dos mesmos nos períodos anteriores à 
promoção e a probabilidade de promoção de magistrados 
do gênero feminino. 

Palavras-chave: 
promoção, diversidade demográfica, setor público

Resumo



Public service delivery is an important determinant of 
socioeconomic development. Recent literature discusses 
the role of bureaucrats in this process and reinforces the 
relevance of selection practices and career management. 
This study evaluates the impact of the adoption of different 
promotion criteria widely used in public organizations – merit 
and seniority – on demographic diversity and organizational 
performance. To identify this effect, we exploit the use of 
alternating criteria in the promotion of state judges of first 
instance and the availability of information on judicial 
performance. Specifically, we estimate the impact of different 
promotion criteria, merit and seniority, on the probability of 
promotion of female judges and judges’ characteristics. 

Keywords: 
promotion, demographic diversity, public sector 
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1. Introdução A  oferta e a qualidade dos serviços públicos são determinantes 
centrais do desenvolvimento socioeconômico, afetando a 
produtividade e o bem-estar dos agentes (Besley; Ghatak, 
2006); Literatura subsequente ao trabalho seminal de Weber 
(1978) destaca o papel dos burocratas no processo de 
amadurecimento do Estado e, paralelamente, a importância 
das políticas de seleção, incentivo e promoção da diversidade 
demográfica nas organizações governamentais.

A política de gestão de pessoas no setor público carrega 
peculiaridades devido às especificidades institucionais, 
como o esforço de redução de influências políticas e externas 
(Akhtari; Moreira; Trucco, 2017; Brollo; Forquesato; 
Gozzi, 2017; Lambais; Sigstad, 2018), a atração de indivíduos 
intrinsicamente motivados (François, 2000; Besley; Ghatak, 
2006 Deseranno, 2019), a multiplicidade de objetivos e 
tarefas e as limitações de monitoramento de aspectos de 
difícil mensuração (Holmstrom; Milgrom, 1991; Burgess; 
Ratto, 2003; Dixit, 2002).

Por tais motivos, os processos de seleção no setor público 
ocorrem através de exames objetivos, os contratos 
de trabalho restringem demissões e os incentivos são 
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limitados em relação ao setor privado, recrudescendo o papel dos incentivos 
relacionados à carreira (Dewatripont; Jewitt; Tirole, 1999; Finan; Olken; Pande, 
2017). Organizacionalmente, a promoção atua como estímulo ao esforço dos 
trabalhadores e regra de alocação dos mesmos entre localidades e funções, 
afetando concomitantemente o bem-estar dos indivíduos. 

O processo de promoção no setor público é usualmente balizado em critérios 
de desempenho e/ou experiência (Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico, 1997; Sharma; Sharma, 2002). Apesar da sua 
ampla adoção nacional e internacionalmente, não há avaliações sobre o impacto 
desses critérios. Explorando especificidades institucionais do Poder Judiciário 
estadual, este trabalho avalia o impacto dos diferentes critérios de promoção – 
merecimento e antiguidade – sobre a probabilidade de promoção de juízes do 
gênero feminino e sobre o perfil do magistrado promovido. A identificação do 
efeito é possível devido à regra de alternância do critério entre os processos 
de promoção dos magistrados e devido à disponibilidade de ampla gama de 
informações sobre performance e características de juízes e varas dos tribunais 
de justiça estaduais de primeira instância.

Os dispositivos legais reguladores da promoção na magistratura na Justiça 
Estadual brasileira determinam que promoção por antiguidade e merecimento 
devem ocorrer alternadamente em um mesmo tribunal de justiça estadual. Ou 
seja, após a vacância do cargo, é publicado um edital de promoção adotando 
o critério oposto ao adotado para a seleção do último candidato selecionado 
para a vara.  A manipulação do critério de abertura da vaga pela serventia não 
é possível. A unidade poderia tentar influenciar marginalmente a probabilidade 
de seleção de potenciais candidatos caso o período da abertura da vaga pudesse 
ser manipulado. No entanto, tal manipulação é improvável dada a dificuldade de 
manipulação perfeita da data de ocorrência dos fatos geradores de vacância no 
cargo (aposentadoria, falecimento, promoção ou remoção) e devido à necessidade 
de realização da promoção no prazo de 40 dias após seu fato gerador.

Este trabalho analisa informações do universo de juízes estaduais do Tribunal 
de Justiça de São Paulo. São exploradas a disponibilidade de dados detalhados 
mensais de performance e características dos juízes e das varas pelo sistema 
Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015); informações sobre as 
relações contratuais, gênero e características dos trabalhadores, disponíveis na 
RAIS (Secretaria do Trabalho, 2015); e os registros públicos dos processos de 
promoção de magistrados publicados no Diário Oficial da União (Brasil, 2015) no 
período analisado.
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A adoção dos critérios de mérito e antiguidade pode afetar positiva ou 
negativamente a performance, qualidade e diversidade demográfica no setor 
público. Por um lado, a ponderação do desempenho incentiva o esforço, aloca os 
indivíduos com melhor performance ex-ante aos cargos mais altos (Benson; Li; 
Shue, 2019), reduz o impacto da composição das coortes sobre a probabilidade 
de promoção de grupos demográficos cuja representatividade aumentou em 
períodos recentes, reduz a probabilidade de indivíduos com baixa probabilidade 
de promoção por senioridade se sentirem desmotivados ou pedir demissão 
(Bertrand et al., 2020) e pondera um amplo conjunto informacional, como 
percepções subjetivas dos pares. Por outro lado, o uso do critério objetivo de 
antiguidade visa reduzir a probabilidade de favoritismo (Prendergast; Topel, 
1996; Fisman et al., 2018), influência política/externa (Iyer; Mani, 2012; Xu, 2018),  
viés e discriminação (Macleod, 2003),  manipulação de indicadores e avaliações 
subjetivas pelos trabalhadores (Milgrom; Roberts, 1988; Fisman; Wang, 2017) ou 
concentração de esforços em indicadores que mais afetam a probabilidade de 
promoção (Devaro; Gürtler, 2016; Benson; Li; Shue, 2019), especialmente em 
contextos nos quais a capacidade de monitoramento da qualidade e performance 
dos trabalhadores é imperfeita. 

Este trabalho contribui para a escassa literatura de avaliação de impacto da 
promoção de burocratas. Parcela dos trabalhos concentram-se na análise dessa 
como incentivo aos potenciais candidatos. A probabilidade de promoção no 
setor público é avaliada por Bertrand e outros (2020), que concluem que esta é 
importante determinante da performance da elite da burocracia na Índia. Khan, 
Khwaja e Olken (2019) mostram que a introdução de um sistema de escolha de 
lotação por auditores fiscais no Paquistão, segundo a colocação em um ranking de 
performance, aumentou significativamente a receita de impostos, confirmando a 
hipótese de que mudança de lotação é um incentivo eficaz a burocratas. 

Outra linha de estudos discute favoritismo e discricionariedade. Li (2019) mostra 
que o favoritismo em processos de promoção de professores na China impacta 
negativamente a performance dos demais professores e a probabilidade de 
permanecerem no trabalho. A autora mostra que a divulgação de informações 
sobre os aplicantes reduziu a probabilidade de viés na escolha pelos diretores 
e aumentou o rendimento dos alunos em exames educacionais. Por outro lado, 
Aman-Rana (2020) mostra que, apesar dos critérios de promoção discricionários 
adotados na elite da burocracia no Paquistão, as promoções são meritocráticas. 
Os burocratas seniores conduzem a seleção com base em mérito, pois têm sua 
performance afetada pelos indivíduos promovidos. As decisões são baseadas em 
informações observáveis e privadas, o que motiva a discricionariedade. 
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Além dos impactos diretos sobre organização, os critérios de promoção podem 
afetar indiretamente a performance e a qualidade dos serviços públicos ao alterar 
a probabilidade de promoção de servidores de grupos demográficos minoritários 
na instituição. A diversidade pode ser uma fonte de aprimoramento do serviço 
público devido à interação de pessoas com diferentes experiências e habilidades 
e ao papel da identidade em reduzir vieses e promover identificação (Rasul; 
Rogger, 2015; Alsan; Garrick; Graziani, 2019). 

Especificamente, estudos empíricos mostram que mulheres com características 
observáveis análogas aos seus pares do gênero masculino têm menor probabilidade 
de serem promovidas (Cassidy; Devaro; Kauhanen, 2016; Deschacht, 2017). A 
proporção de mulheres em posições altas nas organizações é menor do que em 
posições de menor nível hierárquico devido a fatores relacionados à oferta e à 
demanda de candidatas à promoção. 

São fatores relacionados à oferta de candidatas, ou seja, à autosseleção de 
mulheres à promoção: 1) impacto da maternidade sobre decisões de carreira 
(Bertrand; Goldin; Katz, 2010; Kleven; Landais; Søgaard, 2019; Azmat; Ferrer, 
2017); 2) maior propensão das mulheres a sair do mercado de trabalho (Gayle; 
Golan; Miller, 2012); 3) normas sociais de gênero sobre carreira/salários e 
relacionamentos (Bursztyn; Fujiwara; Pallais, 2017; Bertrand; Kamenica; Pan, 
2015) e diferenças em aspirações na carreira por gênero (Azmat; Ferrer, 2017); 4) 
menor participação de mulheres em cargos mais elevados, que poderiam atuar 
como inspiração ou mentoras para outras mulheres (Athey; Avery; Zemsky, 2000); 
5) maior propensão das mulheres a serem requisitas a e a aceitarem fazer tarefas 
pouco valorizadas na carreira (Babcock et al., 2017); 6) menor propensão das 
mulheres a competir (Buser; Niederle; Oosterbeek, 2014; Bosquet; Combes; 
Garcia-Peñalosa, 2013) e redução da performance das mulheres em situações 
de competição e/ou avaliação (Niederle; Vesterlund, 2011).

São fatores relacionados à demanda de candidatas, ou seja, à seleção de mulheres à 
promoção: 1) propensão dos indivíduos a valorizar indivíduos com características 
semelhantes (Matsa; Miller, 2011; Kunze; Miller, 2017; Jacquemet; Yannelis, 
2012; Karaca-Mandic; Maestas; Powell, 2013); 2) discriminação e estereótipos 
de gênero (Bertrand; Duflo, 2017); 3) valorização de indivíduos que trabalham 
muitas horas e em horários pouco flexíveis (Goldin, 2014); 4) maior probabilidade 
de mulheres e minorias serem demitidas por erros (Egan; Matvos; Seru, 2018). 

Apesar da coexistência de diversos determinantes da diversidade nos times 
organizacionais, estratégias de gestão organizacional podem impactar a 
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probabilidade de promoção de magistradas e, concomitantemente, a performance 
e qualidade da justiça.

Este trabalho contribui para a identificação de estratégias de desenvolvimento 
do Poder Judiciário, cujo recrudescimento assume papel fundamental no 
processo de fortalecimento da capacidade de Estado (Besley; Persson, 2009), 
estímulo ao setor privado (Laeven; Woodruff, 2007; Chemin, 2009; Ponticelli; 
Alencar, 2016) e  redução de crimes violentos (Ferraz; Schiavon, 2019). Estudos 
recentes metrificam e discutem os determinantes da qualidade e performance da 
justiça no Brasil e no mundo (Sadek, 2010; Castro, 2011; Voigt, 2016; Conselho 
Nacional de Justiça, 2018). As escassas avaliações na área destacam o impacto 
dos critérios de seleção de juízes – eleição e indicação – nos EUA (Lim, 2013); da 
alocação de demandas sobre a gestão do tempo e a produtividade dos magistrados 
italianos (Coviello; Ichino; Persico, 2014, 2015), de reformas no Senegal sobre 
a celeridade e qualidade da justiça (Kondylis; Stein, 2018) e da redução da 
assimetria informacional entre agentes envolvidos em casos trabalhistas no 
México sobre a probabilidade de acordo (Sadka; Seira;  Woodruff, 2018). Este 
estudo dialoga de maneira próxima com o trabalho de Dahis,  Schiavon e Scot 
(2020), que investigam o processo de seleção para a magistratura brasileira e 
demonstram como os juízes individualmente explicam importante parcela da 
dispersão de performance observada na Justiça Estadual de primeira instância. 

As demais seções deste estudo estão organizadas como se segue. A Seção 
2 apresenta o arcabouço institucional e discute a progressão na carreira de 
servidores públicos e o processo de promoção dos magistrados de primeira 
instância; a Seção 3 discute o referencial teórico e aprofunda em tópicos abordados 
com menor profundidade nessa primeira parte, a saber: vieses comportamentais, 
estratégias de redução dos vieses comportamentais em organizações e impacto 
de políticas de promoção da diversidade demográfica; a Seção 4 reporta a 
metodologia, comportando uma subseção descritiva da base de dados e uma 
subseção descritiva da estratégia empírica.  
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2. Arcabouço 
institucional

2.1. Progressão na carreira de servidores 
públicos 

A progressão e a promoção1 na carreira com base em critérios 
de merecimento e antiguidade, conhecidos como princípios 
de promoção, são usuais nas regulações do funcionalismo 
público (Sharma; Sharma, 2002). Antiguidade é definida, 
usualmente, como o tempo de exercício no cargo atual 
ou o tempo total como funcionário público. Por sua vez, 
merecimento é definido de acordo com as especificidades 
de cada instituição, com o objetivo de avaliar o desempenho 
profissional a partir de parâmetros objetivos.

Esses critérios são amplamente aplicados em diferentes 
esferas e carreiras do serviço público. No caso dos servidores 
federais brasileiros, a progressão é regulamentada pelo 
Decreto nº 84.669 (Brasil, 1980). Esse determina que metade 
das vagas disponíveis à progressão seja destinada por 

1 A progressão, ou progressão horizontal, é definida como ascensão dentro 
da própria classe da carreira do servidor público. A promoção, ou progressão 
vertical, é definida como mudança de classe. É frequente no serviço público o 
cargo ter uma divisão de níveis. Por exemplo, o professor universitário adjunto, 
ao progredir na carreira, passa por quatro níveis, adjunto 1 a adjunto 4. Ao 
chegar ao último nível, passa a concorrer à promoção, a saída da classe de 
adjunto para professor associado (também subdividida em quatro níveis).
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merecimento, e a outra metade, por antiguidade. O merecimento deve ser avaliado 
pelo superior imediato, observando a qualidade do trabalho, produtividade, 
iniciativa, cooperação, assiduidade, pontualidade, disciplina e antiguidade. A 
mesma legislação regula a promoção com base nos dois critérios. 

Internacionalmente, de maneira similar, a promoção de burocratas é usualmente 
balizada em referenciais de antiguidade e desempenho (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 1997; Sharma; Sharma, 2002). Na 
Polônia, a legislação prevê a avaliação de desempenho dos servidores a cada 
dois anos por uma comissão especializada e, na existência de vaga, o superior 
hierárquico realiza a seleção. Na Estônia, são utilizados critérios objetivos 
de avaliação do servidor pelos seus superiores, que elaboram a proposta de 
promoção a ser apreciada por diretores e conselheiros (Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico, 1997). Na Índia, a avaliação dos 
candidatos à promoção é feita pela Comissão de Serviço Público da União, 
quando essa possui jurisdição, ou por conselhos específicos compostos por 
chefes de departamento, funcionários de alto escalão da instituição e sindicatos. 
A promoção dos servidores indianos é majoritariamente baseada em avaliações 
de desempenho e, em algumas carreiras, de tempo de serviço (Sharma; 
Sharma, 2002).

No tocante à magistratura, especificamente, são também utilizadas avaliações 
de mérito e antiguidade em outros países da América Latina. No Chile, por 
exemplo, anualmente todos os funcionários do Poder Judiciário são avaliados 
pelo superior imediato, com base na conduta e desempenho. Ocorrendo uma 
vacância, o Presidente do Tribunal torna público o concurso para ocupação 
da vaga, sendo elegíveis aqueles juízes que possuam pelo menos três anos em 
exercício no cargo atual e que tenham pontuação superior a 6.5, em uma escala 
de 0 a 7, na avaliação anual (Chile, 1943). Por sua vez, no Peru a promoção ocorre 
fundamentada exclusivamente pelo desempenho dos juízes que são avaliados a 
cada três anos e seis meses por uma comissão especializada (Peru, 2008). 

Devido aos possíveis conflitos de interesse no serviço público, o uso de critérios 
objetivos, como antiguidade e merecimento, é justificado pela necessidade de 
valorização da experiência, da produtividade e da qualidade do serviço de forma 
imparcial. 



25

Série Cadernos Enap, número 100 | Coleção Cátedras 2019

2.2. Processo de promoção dos magistrados de primeira instância

Este trabalho analisa os critérios de promoção na magistratura estadual de 
primeira instância, regulada com base no disposto no artigo 93 da Constituição 
Federal (Brasil, 1988). Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (2015), 
mais de 60% do número total de processos distribuídos no ano de 2014 foram 
alocados na primeira instância da Justiça Estadual. Tal volume processual salienta 
sua importância. 

O sistema de justiça brasileiro é dividido por área de atuação: Justiça Comum 
(estadual e federal), Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral e Justiça Militar, todas 
elas divididas em dois graus hierárquicos, primeira e segunda instância. Cabe 
à Justiça Comum julgar todos aqueles casos que não são de competência das 
justiças especializadas, sendo a Justiça Federal responsável por aquelas ações 
relacionadas à União, suas entidades e empresas públicas, e a Justiça Estadual 
responsável pelos demais processos. Na Justiça Estadual, os casos são recebidos 
e julgados na primeira instância e, no caso de recurso contra a decisão, o caso 
passa à segunda instância.

A Justiça Estadual subdivide-se hierarquicamente entre primeira e segunda 
instância, como discutido anteriormente. Geograficamente, a Justiça Estadual 
organiza-se em comarcas, que constituem áreas de atuação da instituição 
compostas por um ou mais municípios. As comarcas são classificadas em 
entrâncias, que consistem em uma ordenação horizontal das comarcas, não 
havendo relação de subordinação entre as mesmas. A maioria dos estados 
classificam as comarcas em três categorias: primeira, segunda e terceira 
entrância. Para a classificação, os tribunais de justiça estaduais adotam critérios 
objetivos baseados em variáveis como população da comarca e número de 
processos distribuídos nos últimos anos. Por conseguinte, comarcas de primeira 
entrância usualmente têm menor demanda judicial e se encontram em centros 
urbanos menores. As comarcas subdividem-se em uma ou mais varas judiciárias, 
menor repartição organizacional do Poder Judiciário, responsáveis por ordenar 
as atividades do magistrado e sua lotação.

Ao ingressar na carreira, após aprovação em concurso, o juiz ocupa primeiramente 
o cargo de juiz substituto e, quando promovido à titular, é lotado em comarcas de 
primeira entrância, classificação dada àquelas jurisdições com menor demanda 
judicial e localizadas em centros urbanos menores. A progressão na carreira 
ocorre via promoção, quando o juiz passa a atuar em comarcas de entrância 
imediatamente superior à que se encontrava anteriormente. 
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A vacância de cargo, seja por falecimento, aposentadoria, promoção ou 
remoção, é condição necessária para que ocorra a abertura de vaga na vara para 
promoção. Para preenchimento das vagas originadas, são utilizados dois critérios 
alternadamente, antiguidade2  e merecimento. São exigências para ser elegível 
à promoção, independente do critério utilizado, que o juiz já tenha completado 
dois anos de exercício no cargo ou entrância, esteja na primeira quinta parte da 
lista de antiguidade aprovada pelo tribunal e não tenha sido punido nos últimos 
12 meses em processo disciplinar.

A Lei Orgânica da Magistratura Nacional (Loman) (Brasil, 1979) e as Resoluções 
nº 6 e nº 106 do Conselho Nacional de Justiça (2005, 2010) regulamentam o 
processo de promoção em todos os 27 tribunais de justiça. Vagando cargo de juiz 
de direito, o presidente do tribunal de justiça tornará pública a existência da vaga 
para remoção e promoção por meio de edital, em até 10 dias, com indicação da 
vara ou comarca a ser provida e qual o critério a ser utilizado naquela vaga em 
específico. Após a abertura do edital, os juízes interessados têm até cinco dias 
para realizar a inscrição, podendo o período ser renovado por igual montante de 
tempo segundo orientações do tribunal. A promoção deve ocorrer em até 40 dias 
após a abertura da vaga via edital.

Para a promoção por antiguidade, é considerado o tempo de exercício na 
entrância atual, conforme divulgado na lista de antiguidade do tribunal. No caso 
de empate, o tempo de carreira do juiz é o critério decisivo. Para a promoção por 
merecimento, são avaliadas cinco características do magistrado: desempenho, 
produtividade, presteza no exercício das funções, aperfeiçoamento técnico e 
adequação da conduta ao Código de Ética da Magistratura Nacional (Conselho 
Nacional de Justiça, 2008). 

Todas as informações necessárias para avaliação do juiz candidato à promoção 
são levantadas pelas corregedorias-gerais dos tribunais e pelas escolas judiciais. 
E são disponibilizadas tanto para os magistrados avaliadores quanto para todos 
os candidatos que tiverem interesse. Com base nas informações, é elaborada 

2. A lista de antiguidade consiste na ordenação dos juízes em ordem decrescente com base no tempo 
de magistratura. Para cada entrância dentro do tribunal de justiça, há uma lista específica. As listas são 
divididas em cinco partes iguais. Para o juiz ser elegível à promoção, o mesmo deve estar presente na 
primeira quinta parte. Para fins de exemplificação, no Tribunal de Justiça de São Paulo, em 2019, tinham 
179 juízes de entrância inicial, apenas os 36 juízes mais antigos eram elegíveis à promoção.
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uma lista de merecimento e são realizadas sessões públicas e abertas, onde 
os magistrados têm direito a voto, começando pelo mais antigo. Sempre que 
possível, a indicação dos candidatos à promoção por merecimento deve ocorrer 
em lista tríplice (os três candidatos mais bem avaliados na lista de merecimento) 
e, além disso, é obrigatória a promoção do juiz que figurar pela quinta vez na lista 
de merecimento, não havendo assim necessidade de votação pelos magistrados

Figura 1 – Fluxograma processo de promoção (juízes). 

Fonte: elaboração própria

Na avaliação, o desempenho diz respeito à qualidade das ações proferidas, baseado 
na redação, clareza, objetividade, pertinência de doutrina e jurisprudência e 
respeito às súmulas do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores. A 
produtividade é avaliada com base no número de audiências realizadas, número 
de conciliações realizadas, número de decisões interlocutórias proferidas, número 
de sentenças proferidas, número de acórdãos e decisões proferidas e tempo 
médio de duração do processo. Adicionalmente, são avaliadas características 
relativas à organização da vara, como estrutura física, acúmulo de atividades, 
entre outras coisas. 

Para análise de presteza, são consideradas a dedicação e a celeridade na prestação 
jurisdicional, ambas medidas a partir de um conjunto de variáveis (como 
pontualidade nas audiências e sessões, participação em mutirões, inovações nos 
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procedimentos, tempo médio de duração dos processos, entre outras). Quanto ao 
aperfeiçoamento técnico, são considerados a frequência e o aproveitamento em 
cursos oficiais, diplomas, títulos ou certificados de conclusão de cursos jurídicos 
ou de áreas afins e a ministração de aulas e palestras em cursos promovidos pelos 
tribunais e conselhos. Por último, na avaliação da conduta, são considerados 
independência,  imparcialidade, transparência, integridade pessoal e profissional, 
diligência e dedicação, cortesia, prudência, sigilo profissional, conhecimento e 
capacitação, dignidade, honra e decoro.

Importante salientar que, se a última vaga ociosa naquela unidade foi preenchida 
com base no critério de antiguidade, necessariamente, na próxima que surgir, 
deve ser usado o critério de merecimento, ou seja, a alternância de critérios 
ocorre dentro da própria vara e não no nível do tribunal. Em alguns casos, 
como no Tribunal de Justiça de São Paulo, se ocorreu a vacância por remoção, 
obrigatoriamente essa deve ser ocupada baseada no critério de merecimento, 
não ocorrendo alternância nesse caso. 

Verifica-se que o critério de promoção de magistrados para determinada vara é 
determinado através de um quase-experimento. Esse depende exclusivamente 
do critério adotado na vaga aberta em período imediatamente anterior, uma vez 
que a promoção por antiguidade e merecimento devem ocorrer alternadamente 
de acordo com a vacância na vara. 

A manipulação do critério seria possível caso o período da abertura da vaga 
pudesse ser manipulado. Tal manipulação é difícil dada a improbabilidade de 
manipulação perfeita da data de ocorrência dos fatos geradores de vacância no 
cargo, a frequência com que ocorrem promoções e a necessidade de realização 
da promoção no prazo de 40 dias após seu fato gerador.
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3.  Referencial 
teórico

3.1 Vieses comportamentais

A confluência da psicologia e economia, iniciada por 
estudiosos como Herbert Simon e George Katona e 
posteriormente aprofundada por Daniel Kahneman, 
Amos Tversky e outros, culminou na chamada Economia 
Comportamental. Esta pondera, entre outras coisas, as 
influências cognitivas, sociais e emocionais nos processos 
decisórios dos agentes.

No ideal do homo economicus, que imperou nos estudos 
econômicos por muitos anos, o homem era concebido como 
um ser racional, possuidor de capacidades ilimitadas e de 
preferências moderadamente estáveis que lhe permitiam 
tomar decisões completamente acertadas. Os indivíduos 
seriam dotados de preferências que satisfazem os axiomas 
básicos da escolha, compondo um ranking das alternativas 
preferíveis. Nesse sentido, a decisão racional consiste na 
seleção das alternativas mais apreciadas desse ranking 
(Samuelson; Zeckhauser, 1988).

No entanto, segundo Herbert Simon (1959), os indivíduos 
possuem limitações cognitivas e restrições ao conhecimento 
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e processamento das informações que impedem a racionalidade plena. Emerge, 
portanto, o conceito de “racionalidade limitada”, segundo o qual nem todas 
as decisões são ótimas. Essa teoria incorpora, entre outras coisas, conceitos 
relacionados à emoção, motivação e expectativas nos processos decisórios.

Segundo Kahneman (2003), por sua vez, o pensamento humano é conduzido por 
dois sistemas. O primeiro é marcado pelas operações automáticas e rápidas, que 
não exigem grandes esforços. Essas ações são conduzidas pelo hábito e podem 
ser difíceis de modificar. Enquanto o segundo requer a realização de cálculos mais 
complexos e trabalhosos, envolvendo a formulação de pensamentos encadeados 
e ordenados. As responsabilidades originárias do Sistema 2, ao se tornarem 
corriqueiras e ordinárias, passam para o Sistema 1.

Comumente os indivíduos recorrem às heurísticas, ou seja, a artifícios mentais 
que simplificam as deliberações e abreviam os esforços cognitivos na tomada 
de decisão. No entanto, isso pode levar a formulações errôneas, equivocadas 
e psicologicamente viesadas. Há três heurísticas concernentes a decisões sob 
incerteza: heurística da representatividade, da disponibilidade e da ancoragem e 
ajustamento (Tversky; Kahneman, 1974; Kahneman, 2003).

A heurística da representatividade refere-se à tendência de recorrer a componentes 
que sejam representativos, “estereótipos” que caracterizam um evento ou uma 
situação. Já a da disponibilidade relaciona-se a deliberações segundo a facilidade 
com o qual as informações vêm à mente. Nessa, atribui-se um peso elevado às 
ocorrências mais recentes, em detrimento das que aconteceram há mais tempo. 
Por fim, há a heurística da ancoragem e ajustamento, na qual é associado um 
peso excessivamente alto à variável tomada como referente, e ajustamentos 
posteriores mostram-se insuficientes (Tversky; Kahneman, 1974; Kahneman, 
2012; Santos, 2017). Nesse sentido, Kahneman (2012) adverte sobre a potencial 
ocorrência de vieses em função da ponderação de diferentes pontos de partida/
valores iniciais.

As identidades sociais exercem importante papel no processo decisório. Segundo 
os trabalhos seminais de Tajfel (1970, 1978), há três elementos que se estabelecem 
como base para construção da identidade social do indivíduo: um componente 
cognitivo, um valorativo e um fator emocional. O primeiro refere-se ao senso de 
pertencimento do indivíduo à determinada categoria social. O segundo relaciona-
se à valoração do grupo social pelos demais grupos. O terceiro diz respeito ao 
significado emocional de tal pertencimento para a pessoa. Como resultado desse 
processo, os agentes tendem a favorecer outros indivíduos que pertencem à 
mesma categoria social.
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Essa circulação de ideias e abreviações cognitivas – heurísticas – se traduzem, 
mais especificamente, em vieses como o de gênero e de raça. Vale notar que esses 
vieses se constituem como fenômenos mundiais, historicamente marcados pela 
existência de normas sociais e direitos legais discriminatórios que incentivaram e 
retroalimentaram as decisões psicologicamente viesadas e estereotipadas.

Outro aspecto evidente no comportamento humano refere-se à inércia, a 
preferência pela manutenção dos padrões, o que resulta no chamado viés de 
status quo. A aversão pela mudança decorre essencialmente de três causas: 
custos de transação e/ou incerteza, percepções cognitivas equivocadas e questões 
psicológicas. A manutenção do status quo intervém sobre variados fenômenos 
econômicos, promovendo dificuldades para alterações de políticas públicas, por 
exemplo (Samuelson; Zeckhauser, 1988).

Além da discriminação consciente ou estatística3, os preconceitos e estereótipos 
levam à discriminação não intencional e implícita (Becker, 1978). Nesse sentido, 
há uma crescente literatura acerca dos chamados vieses inconscientes. Segundo 
Bertrand e Duflo (2017), esses vieses não resultam de um processo racional de 
decisão e podem, inclusive, se contrapor aos interesses pessoais dos agentes. A 
ocorrência desse tipo de viés mostra-se mais recorrente em contextos de elevada 
ambiguidade, menor disponibilidade de tempo e/ou por displicência no processo 
decisório.

A existência de vieses, conscientes e inconscientes, resulta em elevados custos 
sociais, econômicos e institucionais. Segundo Becker (1957), por exemplo, o viés 
contra grupos demográficos específicos – as chamadas minorias – reduz o salário 
esperado dos mesmos e, concomitantemente, minora os resultados auferidos 
pela instituição contratante.

3.2. Estratégias de redução dos vieses comportamentais em 
organizações

Conforme discutido na seção anterior, há situações nas quais os indivíduos são 
menos propensos a realizar boas escolhas, recorrendo a heurísticas e optando, 
conscientemente ou não, pela manutenção de padrões e estereótipos e/ou 
por decisões viesadas. Diante disso, verifica-se uma ascendente discussão na 
literatura de economia comportamental acerca da liberdade de escolha e da 
redução de vieses.

3	 Segundo essa linha teórica, a discriminação estatística é um resultado da assimetria 
informacional. Segundo o conceito, parte das diferenças na probabilidade de contratação de trabalhadores 
de diferentes grupos demográficos é explicada pela correlação entre determinantes não observáveis da 
performance do trabalhador e suas características demográficas (Phelps, 1972; Arrow;  Ashenfelter ; 
Rees, 2015).
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Diante disso, emerge o paternalismo libertário, preconizado por Thaler e Sunstein 
(2008), que advoga pela manutenção da liberdade e das possibilidades de 
escolhas, mas consente uma orientação para a decisão certa. Nesse, o Estado ou 
qualquer outra instituição, inclusive privada, atua como arquiteto da escolha, 
provendo ambiente propício e adequado para a tomada de decisão, através de 
um impulso para a escolha certa, o nudge (“empurrão”).

O nudge promove um direcionamento da conduta do indivíduo, mas não 
inviabiliza a escolha por outra alternativa. Se os agentes constatarem que uma 
política produz resultados melhores, eles podem adotá-la como padrão. A 
elucidação de opções-padrão e de outras opções similares pode culminar em 
importantes efeitos no processo decisório (Thaler; Sunstein, 2008).

Outro ponto importante no que concerne à redução do viés refere-se ao 
contexto. Conforme Thaler e Sunstein (2008), a forma com a qual as escolhas 
são apresentadas é quase tão importante quanto a própria escolha em si. O 
entendimento é que não existe um método de apresentação neutro.

Como as decisões psicologicamente viesadas estão corriqueiramente atreladas 
à existência de crenças e estereótipos relativos a determinados grupos sociais, 
as políticas de redução de viés estão relacionadas, mesmo que indiretamente, à 
promoção da diversidade demográfica. Nesse sentido, faz-se necessário adotar 
mecanismos que possibilitem superar a existência de vieses, heurísticas e crenças 
estereotipadas, como avaliação às cegas, avaliações em conjunto, políticas de 
cotas e transparência salarial.

Nas avaliações às cegas, a identidade, a raça e o gênero dos indivíduos, por 
exemplo, são desconhecidos. Esse tipo de avaliação busca evitar que estereótipos 
relacionados às características anteriormente citadas influenciem a tomada 
de decisão. Bohnet, Van Geen e Bazerman (2016), por exemplo, evidenciaram 
que os procedimentos de avaliações às cegas aumentam significativamente 
a probabilidade de mulheres serem selecionadas para orquestras e de serem 
empregadas por algumas empresas. Orquestras renomadas possuem audições 
atrás das cortinas, com a finalidade de reduzir a discriminação de gênero nas 
seleções de músicos (Goldin; Rouse, 2000).

No entanto, a efetividade desse mecanismo pode ser reduzida devido ao 
reconhecimento de elementos correlacionados com o sexo, a raça ou a etnia do 
indivíduo em avaliação, como estilo de fala e de escrita. Nesse sentido, Kolev, 
Fuentes-Medel e Murray (2019) mostram que pode haver viés de seleção em 
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avaliações às cegas. Os autores estudam o processo de seleção de projetos de 
pesquisa. O trabalho identifica que o estilo de comunicação é um dos fatores que 
explica significativamente o aumento na probabilidade de seleção de projetos 
escritos por homens em detrimento daqueles escritos por mulheres. 

Há evidências de que as avaliações em conjunto, quando os candidatos são 
avaliados simultaneamente, podem reduzir o impacto dos vieses nas decisões. 
Ou seja, os avaliadores possuem maior probabilidade de edificar suas decisões no 
desempenho individual quando estão em avaliações conjuntas. Já nas avaliações 
separadas, estereótipos, como o de gênero, podem influenciar as seleções, 
mesmo que o sexo do candidato não seja um preditor do desempenho presente e 
futuro do candidato (Bohnet; Van Geen;  Bazerman, 2016). 

As políticas de cotas – essencialmente para órgãos públicos, conselhos 
corporativos e de alta administração – são eficientes para elevar a participação 
de indivíduos de grupos sub-representados (Beaman et al. 2009, 2012). Beaman 
e outros (2009) avaliaram uma atribuição aleatorizada de cotas de gênero para 
ocupações em lideranças de conselhos na Índia. As evidências demonstram que 
a ação afirmativa pode contribuir para melhorar o acesso de indivíduos do sexo 
feminino a cargos políticos. A primeira geração de mulheres ainda se defronta 
com significativos preconceitos e estereótipos, mas a experiência prévia dessas 
auxilia ocupações posteriores por outras mulheres. 

Visando ao estudo de políticas de promoção da igualdade de gênero no mercado 
de trabalho, Bennedsen e outros (2019) avaliam o impacto de uma mudança 
legislativa ocorrida na Dinamarca em 2006, que obriga algumas empresas a 
divulgarem informações salariais desagregadas por sexo. Os autores verificaram 
que a lei contribuiu para mitigar as disparidades salariais. No entanto, essa redução 
ocorreu majoritariamente em razão de uma desaceleração no crescimento 
dos salários de funcionários do sexo masculino. As empresas sujeitas à nova 
regulamentação contrataram e promoveram mais mulheres. No entanto, tiveram 
uma diminuição na sua produtividade que, devido à redução da folha salarial, 
não resultou em variações significativas nos lucros.

São escassas as evidências dos efeitos das políticas para redução dos vieses 
organizacionais. Essa literatura carece de informações sobre o impacto de 
iniciativas ainda não avaliadas e de avaliações de iniciativas em diferentes 
contextos. 
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3.3. Impacto de políticas de promoção da diversidade 
demográfica

Segundo o Relatório Corporativo do GAP de Gênero de 2010, menos de 10% 
dos empregos de grande relevância para a carreira são ocupados por mulheres 
(Zahidi; Ibarra, 2010). Nesse sentido, Zinovyeva e Bagues (2011) investigam a 
importância da diversidade de gênero em processos de promoção. No artigo, 
é estudada a promoção de juízes na Espanha, cuja seleção dos candidatos aos 
comitês avaliadores é feita de forma aleatória. Verifica-se que candidatas têm 
menor probabilidade de promoção em comissões com maior proporção de 
avaliadores do gênero feminino. O oposto ocorre para os homens; candidatos 
têm maior probabilidade de ascensão em comissões com maior proporção de 
avaliadores do gênero feminino. Os autores interpretam esse resultado como 
uma evidência de que, nesse contexto, as avaliadoras sobrestimam as qualidades 
dos candidatos masculinos.

Resultados opostos são encontrados em Kunze e Miller (2017) e Karaca-Mandic, 
Powell e Maestas (2013). Kunze e Miller (2017) analisam o efeito transbordamento 
da composição demográfica do conjunto de trabalhadores em 4 mil empresas 
privadas na Noruega por 11 anos. O estudo verifica que a probabilidade de 
promoção de mulheres é menor do que a probabilidade de promoção de 
homens após o controle por características individuais e efeito fixo de firma. 
Essa probabilidade aumenta quando há a presença de uma superior do gênero 
feminino, e reduz quando há mais mulheres no mesmo estágio da carreira. Efeito 
análogo é encontrado pelo estudo de Karaca-Mandic, Powell e Maestas (2013). 
Os autores analisam o processo de promoção no exército americano e verificam 
que a probabilidade de promoção das mulheres aumenta na presença de uma 
superior do gênero feminino, e reduz com um maior número de pares do mesmo 
gênero.

Carrell, Page e West (2010) mostram que o desempenho de estudantes de nível 
superior do gênero feminino em cursos de matemática e ciências é maior quando 
a disciplina é ofertada por professoras. Nesse sentido, Carlana (2019) evidencia 
que o viés de gênero dos professores, medido pelo teste psicométrico Gender-
Science Implicit Association Test (IAT), impacta negativamente a performance 
escolar das estudantes em matemática e sua probabilidade de aplicar para 
programas de ensino mais competitivos nos Estados Unidos.

Giuliano, Levine e Leonard (2009), por sua vez, estudaram como o viés racial 
entre pares afeta os pedidos de demissão, as demissões pelo contratante e as 
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promoções de funcionários. A partir de dados de uma grande empresa de varejo 
dos EUA, os autores exploram mudanças no gerenciamento de diversas lojas. 
Quando os funcionários gerentes são da mesma raça, há menor probabilidade 
de ocorrência de desfazimento do vínculo empregatício e maior probabilidade 
de promoção do trabalhador.

Conforme discutido acima e nos trabalhos de Giné, Khalid e Mansuri (2018) e 
Chattopadhyay e Duflo (2004), a promoção da diversidade demográfica é capaz 
de afetar a qualidade dos bens e serviços ofertados. Especificamente, recentes 
evidências reforçam a importância da diversidade na redução dos vieses no 
sistema judiciário.

Hoekstra e Street (2018) investigam o efeito do gênero dos jurados sobre a 
probabilidade de condenação dos réus do sexo masculino e feminino. Nesse 
trabalho, é explorada a seleção aleatorizada de jurados para o corpo de sentença 
em julgamentos na Flórida. Os resultados indicam uma redução na probabilidade 
de condenação de réus do mesmo gênero por tráfico de drogas e reforça a 
hipótese de existência de viés de gênero em contextos nos quais a imparcialidade 
é desejável.

Avaliações mais acertadas acerca da discriminação de gênero em decisões 
judiciais devem levar em conta a natureza da transgressão, haja vista que juízes 
e juízas podem dispor de percepções heterogêneas no parecer concernentes a 
diferentes tipos de crimes. Knepper (2018), através de uma análise da atribuição 
aleatória de juízes de tribunais federais em casos de discriminação por gênero 
no ambiente de trabalho – especialmente sob a forma de assédio sexual –, 
evidenciou que juízes, comparativamente a juízas, desfavorecem trabalhadoras 
em casos de discriminação sexual. 

Nessa mesma direção, West (2018) aponta que existe uma seleção não aleatória 
em citações de trânsito que inibe uma correta avaliação da discriminação 
na aplicação da lei. Para o autor, os policiais emitem expressivamente mais 
notificações para motoristas cuja raça difere da sua, independentemente de 
características adicionais como idade, sexo, valor do veículo ou peculiaridades da 
comunidade local. Nota-se, portanto, que o comportamento enviesado antecede 
a própria deliberação judicial sobre a infração cometida.

Apreciando a constatação empírica acerca da existência de vieses nas decisões 
judiciais, muitos países têm adotado um sistema de júri “representativo”. Nos 
Estados Unidos, por exemplo, esse júri é determinado através de sorteio aleatório 
de uma lista de jurados elegíveis. No entanto, jures representantes possuem 
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poucos, ou, até mesmo, nenhum membro de grupos minoritários, tornando-se 
não combativos à questão do viés. Anwar, Bayer e Hjalmarsson (2012) analisam 
as decisões do júri sobre condenação de réus na Flórida entre 2000 e 2010. Os 
autores exploram variações diárias na composição racial do corpo de jurados e 
mostram a importância da diversidade nos agentes do sistema judicial penal. Os 
autores encontram que júris formados apenas por indivíduos brancos têm uma 
probabilidade 16% maior de condenar negros do que brancos. Esse diferencial é 
totalmente eliminado quando há a presença de pelo menos um negro no corpo 
de jurados.

Nesse sentido, Anwar, Bayer e Hjalmarsson (2015) encontram evidências de 
vieses partidários no sistema sueco. Condenações por réus com características 
distintamente árabes, por exemplo, foram imperativas para jurados pertencentes 
à extrema direita (nacionalista – Partido Democrata Sueco), enquanto sanções em 
casos com vítimas femininas aumentam vertiginosamente quando defrontados 
com jurados do partido Vänster de extrema esquerda (feminista). Ou seja, o 
partido político dos jurados impacta diretamente nos vereditos. Adicionalmente, 
os autores também encontraram evidências sobre efeitos dos pares. Esse último 
se dá através da influência às opiniões dos pares mais próximos, de forma a 
impactar os resultados, fazendo os jurados trocarem votos não essenciais para 
tornar a decisão unânime.

O efeito de políticas de promoção da diversidade demográfica em órgão públicos 
e privados na redução de vieses é documentado na literatura recente acerca do 
tema. Além do impacto direto dessas iniciativas, são encontrados resultados 
indiretos das mesmas, com o aprimoramento de programas e serviços
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4. Metodologia Esta seção está organizada em duas subseções, a saber: Base 
de dados e Estratégia empírica

4.1. Base de dados

Para avaliar o impacto dos critérios de promoção sobre o 
perfil e a performance dos magistrados, foi construído um 
painel com dados mensais dos juízes por vara de 2009 a 2014, 
compreendendo os juízes e unidades da Justiça Estadual do 
Estado de São Paulo.  

São utilizados dados capazes de caracterizar os magistrados, 
as varas judiciais e as localidades nas quais elas estão 
inseridas.  Para tanto, são exploradas as seguintes bases de 
dados: 

1) Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) – 
contém informações de entrada, andamento e finalização de 
processos e de recursos humanos em nível do juiz e da vara 
para as serventias brasileiras em periodicidade mensal de 
2009 a 2014.

2) Diário Oficial da União (Brasil, 2015) – veículo no qual são 
publicados os editais de abertura e preenchimento de vagas 
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de promoção de magistrados, com informações nominais das varas na qual houve 
vacância do cargo e do magistrado promovido.

3) RAIS (Brasil, 2015)  – base de dados administrada pela Secretaria de Trabalho do 
Ministério da Economia com dados anuais de todos os trabalhadores e empresas 
formais brasileiros, contém informações sobre características dos indivíduos, 
como gênero, idade e nível educacional, e  relações contratuais, como data de 
contração e vínculo institucional.

As fontes acima se destacam pelo nível de desagregação dos dados e pelo período 
de tempo abarcado. Especificamente, dos relatórios mensais disponibilizados 
publicamente através do sistema Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 
2015) e dos dados da RAIS (Brasil, 2015), foi construído um painel mensal no 
qual se destacam as seguintes informações: medidas de performance e qualidade 
para cada par juiz-vara, como número de sentenças por processo distribuído e 
número de audiências presididas; classificação das varas por entrâncias; estágio 
da carreira do juiz; experiência do juiz; localização das varas em municípios e 
comarcas; e gênero do juiz. Além desse conjunto de variáveis, serão utilizados 
indicadores do critério de promoção adotado e do magistrado promovido em 
cada edital. 

A condução de uma análise mais ampla sobre a diversidade demográfica no Poder 
Judiciário brasileiro envolveria, necessariamente, uma avaliação do impacto 
dos critérios de mérito e antiguidade sobre a probabilidade de promoção dos 
magistrados segundo sua cor declarada. No entanto, essa informação não está 
disponível na RAIS para a maioria dos magistrados brasileiros no período analisado 
e não foi encontrada em outra fonte em nível de desagregação individual, como 
necessário para a realização desse estudo.

4.2. Estratégia empírica

Este trabalho visa estimar o impacto dos diferentes critérios de promoção 
– merecimento e antiguidade – sobre o perfil dos magistrados promovidos. 
Explora-se um quase-experimento decorrente da eleição do critério de promoção 
na magistratura. Como discutido anteriormente, a manipulação do critério de 
promoção é improvável. Uma vez ocorrido o fato gerador de vacância de uma 
vaga, usualmente falecimento, promoção ou aposentadoria do magistrado, a vara 
deve conduzir todo o processo de promoção em um prazo de 40 dias, utilizando 
obrigatoriamente, como critério de seleção dos candidatos, o critério oposto ao 
utilizado no processo de promoção anterior de qualquer vara de mesma entrância 
no tribunal de justiça estadual. A escolha do critério de promoção seria possível 
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apenas através da manipulação da data de ocorrência dos fatos geradores dos 
dados, o que é dificultado pela sua natureza, pela frequência com que ocorrem 
promoções no Poder Judiciário e pela celeridade do processo de promoção. 

Para identificar o efeito da variação quase exógena dos critérios de promoção 
sobre a probabilidade de promoção de mulheres, é estimado o seguinte modelo 
para as serventias e os períodos nos quais ocorreu alguma promoção:

                                   Femininoijt = α + β’Méritojt  + Ω’Xjt  + Períodot + ξijt (1)

onde Femininoijt denota uma variável binária que assume valor 1 se a vaga de 
promoção na vara j no período t foi preenchida por um magistrado i do gênero 
feminino, e 0 caso contrário; Méritojt denota uma variável binária que assume 
valor 1 se a promoção na vara j no período t ocorreu por critérios baseados em 
mérito, e 0 caso contrário; Xjt é uma matriz de características observáveis da vara; 
Períodot denota efeitos fixos de período (mês-ano); e ξijt consiste no termo de erro.

O coeficiente de interesse é β, que estima o efeito da adoção do critério de mérito 
em detrimento do critério de antiguidade sobre a probabilidade de promoção 
de magistradas do gênero feminino condicional a características observáveis da 
vara. São adicionados, paulatinamente, em algumas especificações, efeito fixo 
de comarca e variáveis de controle, a saber: entrância; processos distribuídos na 
vara j no período t; e variáveis binárias iguais a 1 se atua como vara única, vara 
criminal, vara cível, outras varas, e igual a 0 caso contrário.

O modelo é estimado por probit e logit, metodologias amplamente utilizadas 
em modelos com variável dependente binária. Adicionalmente, por robustez, 
é estimado um modelo de probabilidade linear utilizando mínimos quadrados 
ordinários. Os erros-padrão são clusterizados no nível da vara devido à provável 
correlação serial dos termos de erro ao longo dos períodos para uma mesma vara. 

Objetivando estimar os impactos dos critérios de promoção sobre o perfil 
dos magistrados promovidos, a equação (1) é estimada explorando outras 
dependentes. Especificamente, estima-se o impacto do critério de promoção 
sobre a experiência do magistrado promovido na Justiça Estadual, idade e 
métricas de performance. São exploradas quatro métricas de performance, 
considerando exclusivamente informações dos períodos anteriores à promoção 
para os magistrados promovidos. A primeira consiste na estimativa do efeito 
fixo do magistrado em desvios-padrão, resultante de uma regressão do número 
mensal de sentenças com resolução de mérito de cada juiz em cada vara contra 
efeito fixo de juiz, vara e período. A segunda consiste na média do logaritmo 
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natural do número mensal de sentenças com resolução de mérito de cada juiz 
promovido nos períodos anteriores à promoção. A terceira consiste na estimativa 
do efeito fixo do magistrado em desvios-padrão, resultante de uma regressão do 
número mensal de audiências presididas por cada juiz em cada vara contra efeito 
fixo de juiz, vara e período. A quarta consiste na média do logaritmo natural do 
número mensal de audiências presididas por cada juiz promovido nos períodos 
anteriores à promoção. Esses modelos são estimados utilizando mínimos 
quadrados ordinários, dado que as variáveis dependentes são contínuas, e os 
erros-padrão são clusterizados no nível da vara.
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5. 

Resultados
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5. Resultados Esta seção está organizada em duas subseções, a saber: 
análise descritiva do processo de promoção, e avaliação do 
impacto dos critérios de promoção. 

5.1. Análise descritiva do processo de promoção 

Nesta seção, é conduzida uma análise descritiva do processo 
de promoção de magistrados da primeira instância do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo é o maior tribunal do país, 
concentrando cerca de 10% dos magistrados brasileiros, 
segundo dados do Justiça em Números (Conselho Nacional 
de Justiça, 2015). A elevada concentração de magistrados e 
movimentações no estado, assim como sua importância em 
termos populacionais para o país, motivou a escolha do TJSP 
para esta primeira rodada de análise. A Tabela 1 apresenta a 
evolução do número de juízes e varas, também chamadas de 
serventias judiciais, no estado ao longo do período analisado. 
Observa-se que ambos permanecem relativamente 
constantes ao longo do período; são observados de 1857 a 
1931 magistrados e de 1409 a 1476 varas anualmente.
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Tabela 1 – Número de juízes e varas na primeira instância do TJSP de dados 
do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015). 

ANO Nº JUÍZES Nº VARAS

2009 1.874 1.409

2010 1.931 1.417

2011 1.900 1.437

2012 1.876 1.445

2013 1.857 1.453

2014 1.914 1.476

Em todo o período, são observados 2187 juízes, conforme reportado na Tabela 
2. A diferença entre o número total de indivíduos observados anualmente e 
no período se deve à sua rotatividade no tribunal, reflexo de movimentos de 
contratações, aposentadorias e outros. Aproximadamente 26% dos magistrados 
foram promovidos uma única vez no período e 5% foram promovidos mais de 
uma vez no período

Tabela 2 – Número de juízes promovidos (2009-2014) 

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

No período, foram identificadas 837 promoções. Consideram-se, para essa 
análise, somente promoções cuja vara de destino é especificada. Para a condução 
dessa análise, foram desconsiderados processos de promoção para varas não 
especificadas. Esses casos são aqueles cujas publicações no DOU não trazem 
informação sobre a vara de destino, mas somente sobre a comarca de destino. 
Trata-se de um caso especial de promoção de magistrados para o cargo de juiz 
auxiliar. Nesses casos, não é possível avaliar o impacto da promoção sobre a vara, 
estratégia empírica a ser explorada neste trabalho, pois ela não é especificada. 

Total de 
juízes

Nº de juízes 
promovidos

Percentual de juízes 
promovidos

Juízes promovidos uma única vez 2.187 578 26,47%

Juízes promovidos mais de uma 
vez 2.187 117 5,44%
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Dessa forma, este trabalho será conduzido exclusivamente para as promoções 
cujas varas-destino estejam claramente especificadas, conforme descrito nas 
tabelas subsequentes.

Tabela 3 – Número de juízes promovidos anualmente (2009-2014)

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Na Tabela 3, constam o número e a proporção de juízes promovidos anualmente 
para varas-destino identificadas no Diário Oficial da União. Observa-se que a 
proporção de magistrados promovidos varia significativamente entre os anos, 
chegando a mais de 10% em 2011, após um ano de poucas promoções. O volume 
de processos de promoção é suficientemente alto para o desenvolvimento de 
uma avaliação de impacto robusta.

Tabela 4 – Número de juízes de primeira entrância promovidos

Nº de promoções Nº de juízes promovidos Proporção de juízes pro-
movidos

2009 167 142 7,6%

2010 33 31 1,6%

2011 204 193 10,16%

2012 129 113 6,23%

2013 198 169 9,10%

2014 100 93 4,85%

Nº de promoções Nº de juízes Nº de juízes 
promovidos

Proporção de juízes 
promovidos

2009 93 456 7,6% 16%

2010 24 437 1,6% 5%

2011 40 450 10,16% 7%

2012 49 449 6,23% 8%
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Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015)

Tabela 5 – Número de juízes de segunda entrância promovidos

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Tabela 6 – Número de juízes de terceira entrância promovidos

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015)

2013 94 458 9,10% 16%

2014 40 466 4,85% 8%

Nº de promoções Nº de juízes Nº de juízes 
promovidos

Proporção de juízes 
promovidos

2009 15 331 15 5%

2010 2 313 2 1%

2011 11 296 11 4%

2012 18 291 18 6%

2013 28 318 27 8%

2014 11 277 11 4%

Nº de promoções Nº de juízes Nº de juízes 
promovidos

Proporção de juízes 
promovidos

2009 58 1.588 57 4%

2010 7 1.575 7 0%

2011 152 1.610 151 9%

2012 61 1.601 59 4%

2013 76 1.603 75 5%

2014 49 1.668 49 3%
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Por sua vez, as Tabelas 4, 5 e 6 reportam o número e a proporção de magistrados 
promovidos anualmente por entrância, o que permite a inferência da 
probabilidade de promoção por estágio de carreira do magistrado. Conforme 
esperado, são promovidos com maior probabilidade magistrados de primeira 
entrância, ou seja, em estágios iniciais da carreira, e com menor probabilidade 
magistrados de terceira entrância, etapa final da carreira na primeira instância.

A fim de entender o processo de promoção a partir da perspectiva da serventia 
judicial, unidade de análise deste trabalho, são apresentadas a seguir estatísticas 
descritivas dos processos de promoção e remoção, transferência do magistrado 
entre varas de mesma entrância, por vara. 

O número de varas por total de promoções observadas no período é reportado na 
Tabela 7 e na Figura 1. Entre 2009 e 2014, 61% das varas não sofreram rotatividade 
de magistrados devido à promoção. Por sua vez, em mais de 29% houve apenas 
uma promoção no período, e em mais de 10% das varas houve duas ou mais 
promoções no período. Observa-se um número expressivo de varas nas quais 
houve promoção, favorecendo a identificação do efeito da promoção sobre essas 
unidades.

Tabela 7 – Número de promoções por vara (2009-2014)

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Nº de promoções por vara no 
período todo Frequência Percentual

0 901 60,80

1 433 29,22

2 89 6,01

3 33 2,23

4 17 1,15

5 4 0,27

6 2 0,13

7 3 0,20
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Figura 2 – Distribuição do número de promoções por vara

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

De maneira análoga, são apresentados na Tabela 8 e na Figura 2 o número e o 
percentual de varas que fizeram 0, 1 ou mais remoções em todo o período. Na 
maior parte das varas, não ocorreu nenhuma remoção. Em cerca de 20%, houve 
apenas uma remoção no período, e, em apenas 24 varas, houve mais de uma 
remoção. Apesar de não ser objeto de análise deste trabalho, o movimento 
de remoção precisa ser identificado, uma vez que ele pode afetar o critério de 
preenchimento de uma vaga aberta, conforme determinação do Regimento 
Interno do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Tabela 8 – Número de remoções por vara (2009-2014)
Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial da 

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Nº de remoções por vara n
 período todo Frequência Percentual

0 1.171 79,01

1 287 19,37

2 20 1,35

3 4 0,27
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Figura 3 – Distribuição do número de remoções por vara

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Tabela 9 – Tempo médio entre promoções em mesma vara

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Observações Média Desvio Mínimo Máximo

Tempo médio 
entre promo-
ções em uma 
mesma vara 
(em meses)

249 20,62 14,7 0 56
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Figura 4 – Distribuição do tempo entre promoções em uma mesma vara

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Finalmente, é explorada na Tabela 9 e na Figura 3 a distribuição do tempo 
entre promoções em uma mesma vara. O tempo médio entre promoções em 
uma mesma vara foi de aproximadamente 21 meses. Para essa estimativa, são 
analisadas as 249 serventias que experienciaram mais de uma promoção entre 
2009 e 2014. Dessas, 157 tiveram vagas abertas em intervalo menor que 12 meses, 
e 94 em intervalo maior. Observa-se que, para as varas que tiveram mais de uma 
vaga aberta no período, o intervalo entre as promoções é curto. 

Para a avaliação do impacto dos critérios de promoção sobre a vara, é importante 
que a diferença de tempo entre a abertura do edital, a seleção do candidato e o 
início das suas atividades não seja muito grande, evitando que fatores externos 
influenciem nesse processo e na capacidade de prestação de serviço da vara. As 
figuras e gráficos que se seguem descrevem o comportamento dessas variáveis.



52

Série Cadernos Enap, número 100 | Coleção Cátedras 2019

Tabela 10 – Tempo médio entre a abertura do edital e a promoção

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Figura 5 – Distribuição do tempo entre a abertura do edital e a promoção

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Observações Média Desvio Mínimo Máximo

Tempo entre 
a abertura do 

edital e a 
promoção

830 2,71 1,11 0 6
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Tabela 11 – Tempo médio entre a abertura do edital e a atuação na vara de 
destino

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 

da União (Brasil, 2015).

Figura 6 – Distribuição do tempo entre a abertura do edital e a atuação na 
vara de destino

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Observações Média Desvio Mínimo Máximo

Tempo entre a 
abertura do edi-
tal e atuação na 
vara de destino

830 3,55 2,44 1 22
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Tabela 12 – Tempo médio entre a promoção e a atuação na vara de destino

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Em consonância com o previsto no Regimento Interno do TJSP e na Loman, o 
processo de promoção transcorre por completo em poucos meses. Com elevada 
frequência, levam-se de dois a três meses entre a abertura do edital e a promoção, 
conforme mostrado na Tabela 10 e na Figura 4. Na maioria dos processos 
observados, o magistrado começa a atuar na vara de destino até três meses após 
a abertura do edital, como reportado na Tabela 11 e na Figura 5. Dessa forma, a 
diferença de tempo entre a data da promoção publicada no DOU e data na qual 
se observa o magistrado atuando na vara de destino, na base do Justiça Aberta, é 
usualmente igual ou menor do que um mês.

Figura 7 – Distribuição do tempo entre a promoção e a atuação na vara de 
destino

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015) e do Diário Oficial 
da União (Brasil, 2015).

Observações Média Desvio Mínimo Máximo

Tempo entre a promoção e 
atuação na vara de destino 830 0,84 1,93 0 20
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A distribuição observada do tempo entre os fatos-chave da promoção confirma 
o respeito às leis e normas que regulamentam o processo de promoção da 
magistratura. Adicionalmente, demonstra o grande alinhamento entre as bases 
de dados interrelacionadas pela pesquisadora, em especial o Justiça Aberta 
(Conselho Nacional de Justiça, 2015) e o Diário Oficial da União (Brasil, 2015). 

5.2. Avaliação do impacto dos critérios de promoção 

Nesta subseção, são discutidos os resultados e a avaliação do impacto dos critérios 
de promoção sobre o perfil dos magistrados selecionados. Estima-se como as 
características do magistrado promovido – como gênero, performance prévia 
e experiência – são afetadas quando é adotado o critério de merecimento em 
detrimento do critério de antiguidade. À vara judicial na qual foi aberta a vaga não 
é dada a opção de escolha do critério, que deve ser o oposto à última promoção 
ocorrida na unidade. Explora-se essa variação exógena para a condução dessa 
avaliação de impacto.

Para estimar o efeito da adoção do critério de merecimento, explorou-se uma 
base de dados contendo uma observação para cada promoção e informações 
dos magistrados promovidos e das varas com vacância. Na Tabela 13, são 
apresentadas estatísticas descritivas das variáveis utilizadas nesta subseção.

Tabela 13 – Estatísticas descritivas

Variável Média Observações

Critério de promoção

Merecimento
0,51

831
[0,50]

Características do magistrado

Feminino
0,38

828
[0,49]

Experiência
6,49

812
[5,29]

Idade
35,71

767
[5,24]

Média de sentenças
33,4

831
[22,9]
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Variável Média Observações

Média de audiências
20,3

831
[15,6]

Características da vara

Processos distribuídos
159

808
[130]

Vara única
0,15

828
[0,35]

Vara criminal
0,38

828
[0,49]

Vara cível
0,62

828
[0,49]

Outras varas
0,5

831
[0,50]

Entrância = 1
0,41

828
[0,49]

Entrância = 2
0,1

828
[0,30]

Entrância = 3
0,49

828
[0,50]

Fonte: elaboração própria a partir de dados do Justiça Aberta (Conselho Nacional de Justiça, 2015), da RAIS (Brasil, 
2015) e do Diário Oficial da União (Brasil, 2015).Nota: a tabela apresenta média e desvio-padrão entre colchetes.

Conforme apresentado na Tabela 13, entre as promoções observadas na 
base, é possível identificar o critério utilizado em 831 delas. Em metade, 
aproximadamente, a promoção ocorreu por merecimento e, na outra metade, 
por antiguidade. Esse resultado é esperado dada a alternância de critérios. Em 
cerca de 38% das movimentações, o magistrado é do gênero feminino. Os juízes 
promovidos têm, em média, 6,5 anos de experiência no TJSP e aproximadamente 
36 anos de idade. Antes de serem promovidos, apresentavam uma média de 33,4 
sentenças com resolução de mérito por mês e realizavam uma média de 20,3 
audiências por mês.

No período, as varas nas quais ocorreu promoção receberam em média 159 
processos no mês da movimentação. Essas atuam, em sua maioria, como varas 
cíveis e majoritariamente atuam também em outras áreas. Na base, 41% das 
promoções ocorreram para vagas de titular em comarcas de primeira entrância, 
10% em comarcas de segunda entrância e 49% em comarcas de terceira entrância.    
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A Tabela 14 apresenta a avaliação do impacto do critério de promoção sobre a 
probabilidade de seleção de mulheres. São exploradas diferentes especificações e 
metodologias para assegurar a robustez dos resultados. Os modelos sugerem que 
a adoção do critério de merecimento em detrimento do critério de antiguidade 
reduz em cerca de 11% a probabilidade de promoção de mulheres. O resultado é 
estatisticamente equivalente quando comparadas promoções apenas na mesma 
comarca e quando inseridos controles. Conforme reportado nas colunas (4) e (5), 
essa diferença na probabilidade de promoção de mulheres é significativa apenas 
nas promoções para varas em comarcas de segunda e terceira entrância.

Conforme discutido anteriormente, o resultado encontrado pode ser explicado 
por diferentes fatores, sumarizados em alguns grandes grupos. Essa diferença 
pode refletir diferenças no perfil dos candidatos por gênero, diferenças de 
gênero na probabilidade de se candidatar à vaga de promoção e/ou diferenças na 
probabilidade de seleção de candidatos semelhantes segundo gênero. Constitui 
uma limitação deste trabalho a capacidade de identificar as causas dessa 
diferença observada.  Para tanto, seriam necessárias informações de todos os 
candidatos. Atualmente, são disponibilizadas no DOU apenas informações dos 
candidatos selecionados.

De maneira complementar, analisa-se, nas tabelas subsequentes, o impacto do 
critério de promoção sobre o perfil do magistrado promovido. Nesse sentido, é 
analisado se os magistrados selecionados por diferentes regras diferem quanto 
à experiência, idade e performance. Essa última é medida através de indicadores 
construídos a partir do número de sentenças com resolução de mérito proferidas 
e de audiências realizadas nos períodos anteriores à promoção do juiz. Devido à 
indisponibilidade de dados, não é possível analisar o comportamento de medidas 
adicionais de performance e qualidade do magistrado

Tabela 14 – Impacto do critério sobre a probabilidade de promoção de mu-
lheres.

(1) (2) (3) (4) (5)

Probit (efeito marginal)

Merecimento = 1
-0.114*** -0.107** -0.0980* -0.00245 0.0401

(0.0363) (0.0507) (0.0526) (0.0578) (0.0966)
Merecimento = 1 e

Entrância = 2

-0.222* -0.662**
(0.131) (0.319)

Merecimento = 1 e Entrân-

cia = 3

-0.168** -0.178
(0.0759) (0.116)

EF de Comarca X X X



58

Série Cadernos Enap, número 100 | Coleção Cátedras 2019

(1) (2) (3) (4) (5)
Controles X X X

Observações 796 545 527 775 527
Logit (efeito marginal)

Merecimento = 1
-0.113*** -0.109** -0.101* -0.00284 0.0428
(0.0366) (0.0517) (0.0537) (0.0577) (0.0956)

Merecimento = 1 e Entrân-

cia = 2

-0.233* -0.710*
(0.133) (0.371)

Merecimento = 1 e Entrân-

cia = 3

-0.168** -0.188
(0.0756) (0.117)

EF de Comarca x x X
Controles

Observações 796 545 527 775 527

Modelo de probabilidade linear (MPL)

Merecimento = 1
-0.111*** -0.0724 -0.0643 -0.00254 0.0436
(0.0373) (0.0468) (0.0485) (0.0616) (0.0817)

Merecimento = 1 e 
Entrância = 2

-0.186 -0.317*
(0.125) (0.179)

Merecimento = 1 e Entrân-
cia = 3

-0.168** -0.161
(0.0809) (0.106)

Constante
0.348*** 0.0451 0.173 0.474*** 0.114
(0.0876) (0.130) (0.185) (0.122) (0.183)

EF de Comarca
X X X

X X X
Observações 828 828 808 808 808

R² 0.106 0.404 0.410 0.130 0.417
Fonte: elaboração própria. 

Nota: erro-padrão robusto clustered no nível da vara em parênteses. Controles: entrância, processos distribuídos, vara 
única, vara criminal, vara cível, outras varas Todas as especificações incluem efeito fixo de período.  *** p<0.01, ** p<0.05, 
* p<0.1.

Tabela 15 – Impacto do critério sobre perfil do magistrado promovido – ex-
periência

(1) (2) (3) (4) (5)

Merecimento = 1
-0.668** -0.535** -0.520** 0.553** 0.394
(0.321) (0.251) (0.255) (0.245) (0.275)

Merecimento = 1 e Entrân-

cia = 2

-2.583*** -2.286**

(0.824) (1.119)
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Fonte: elaboração própria. Nota: erro-padrão robusto clustered no nível da vara em parênteses. Controles: entrância, 
processos distribuídos, vara única, vara criminal, vara cível, outras varas Todas as especificações incluem efeito fixo de 
período.  *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1

Tabela 16 – Impacto do critério sobre perfil do magistrado promovido -idade

Fonte: elaboração própria.

Nota: erro-padrão robusto clustered no nível da vara em parênteses. Controes: entrância, processos distribuídos, vara 
única, vara criminal, vara cível, outras varas. Todas as especificações incluem efeito fixo de período.  *** p<0.01, ** 
p<0.05, * p<0.1

(1) (2) (3) (4) (5)
Merecimento = 1 e Entrân-

cia = 3

-2.131*** -1.463***

(0.498) (0.505)

Constante
2.725*** 0.694 1.788 4.581*** 1.288
(0.478) (0.988) (1.299) (0.797) (1.178)

EF de Comarca X X X
Controles X X X

Observações 812 812 792 792 792

R² 0.348 0.848 0.853 0.653 0.856

(1) (2) (3) (4) (5)

Merecimento = 1
-1.621*** -1.575*** -1.618*** -1.412*** 1.620***

(0.358) (0.427) (0.433) (0.438) (0.587)

Merecimento = 1 e 

Entrância = 2

-0.236 -0.593

(0.984) (1.261)

Merecimento = 1 e Entrân-

cia = 3

-0.250 0.0836

(0.674) (0.877)

Constante 33.39*** 30.25*** 31.00*** 34.00*** 30.99***

(0.702) (1.037) (1.037) (1.110) (1.626)

EF de Comarca X X X

Controles X X X

Observações 767 767 747 747 747

R² 0.295 0.620 0.636 0.421 0.636
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A Tabela 15 mostra que, em relação à promoção por antiguidade, a promoção 
por merecimento favorece a seleção de magistrados com menor tempo no Poder 
Judiciário. Essa diferença é heterogênea segundo a entrância. Estima-se que a 
diferença de experiência entre promovido por merecimento e por antiguidade 
para varas de segunda e terceira entrância seja de aproximadamente dois anos. 
Em contraste, não há evidências robustas de diferenças na primeira entrância. 
Esse resultado é esperado, apesar de o critério de antiguidade avaliar o tempo do 
magistrado na entrância na qual ele está lotado.

Tabela 17 – Impacto do critério sobre perfil do magistrado promovido – nú-
mero de sentenças proferidas no período pré-promoção

(1) (2) (3) (4) (5)

Efeito fixo (em desvios-padrão)

Merecimento = 1
0.0143 0.107 0.106 0.00231 0.0333

(0.0607) (0.0704) (0.0680) (0.0602) (0.0829)

Merecimento = 1 e 

Entrância = 2

-0.296* -0.0679

(0.174) (0.170)

Merecimento = 1 e Entrância 

= 3

0.0378 0.151

(0.115) (0.137)

Constante
-0.424 -0.718*** -0.874*** -0.304 -0.849**

(0.266) (0.240) (0.331) (0.314) (0.334)

EF de Comarca X X X

Controles X X X

Observações 790 789 771 771 771

R² 0.183 0.512 0.549 0.307 0.550

Média no período anterior à promoção

Merecimento = 1 -0.0337 0.0105 0.0276 -0.0340 0.00802

Merecimento = 1 e  

Entrância = 2

0.0107 0.255

(0.164) (0.199)

Merecimento = 1 e  

Entrância = 3
-0.0279 -0.00167
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(1) (2) (3) (4) (5)

(0.114) (0.137)

Constante
2.499*** 2.304*** 2.206*** 2.564*** 2.235***

(0.175) (0.252) (0.330) (0.232) (0.333)

EF de Comarca X X X

Controles X X X

Observações 821 820 800 800 800

R² 0.201 0.546 0.571 0.361 0.572
Fonte: elaboração própria

Nota: erro-padrão robusto clustered no nível da vara em parênteses. Controles: entrância, processos distribuídos, vara 
única, vara criminal, vara cível, outras varas. Todas as especificações incluem efeito fixo de período.  *** p<0.01, ** 
p<0.05, * p<0.1

Devido à forte correlação entre experiência e idade, verifica-se analogamente 
que a promoção por merecimento aumenta a probabilidade de promoção de 
magistrados marginalmente mais jovens. Conforme mostrado na Tabela 16, 
estima-se uma redução média de aproximadamente 1,6 anos na idade do juiz 
selecionado por essa regra. Essa diferença é significativa apenas nas promoções 
para primeira entrância.

Tabela 18 – Impacto do critério sobre perfil do magistrado promovido – nú-
mero de audiências realizadas no período pré-promoção

Efeito fixo (em desvios-padrão)

Merecimento = 1
-0.0285 0.0619 0.0612 -0.00197 -0.0172

(0.0614) (0.0717) (0.0709) (0.0748) (0.103)

Merecimento = 1 e 

Entrância = 2
-0.439** -0.0550

Merecimento = 1 e 

Entrância = 3

(0.187) (0.204)

-0.00300 0.163

Constante
-0.384 -0.756*** -0.652* -0.119 -0.637*

(0.295) (0.265) (0.357) (0.344) (0.362)

EF de Comarca X X X
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Efeito fixo (em desvios-padrão)

Controles X X X

Observações 801 800 782 782 782

R² 0.179 0.540 0.562 0.276 0.563

Média no período anterior à promoção

Merecimento = 1
0.00169 0.0691 0.0496 -0.0342 -0.0167

(0.0664) (0.0800) (0.0817) (0.0717) (0.0986)

Merecimento = 1 e

v Entrância = 2
-0.324* -0.0240

Merecimento = 1 e 

Entrância = 3
0.0743 0.133

Constante
0.992*** 0.508* 0.648* 1.236*** 0.666*

(0.202) (0.300) (0.368) (0.277) (0.377)

EF de Comarca X X X

Controles X X X

Observações 825 824 804 804 804

R² 0.178 0.480 0.486 0.241 0.487

Fonte: elaboração própria.

Nota: erro-padrão robusto clustered no nível da vara em parênteses. Controles: entrância, processos distribuídos, vara 
única, vara criminal, vara cível, outras varas. Todas as especificações incluem efeito fixo de período.  *** p<0.01, ** 
p<0.05, * p<0.1

O impacto dos critérios de promoção sobre o perfil do candidato selecionado, 
avaliado em termos de sua performance prévia, é apresentado nas Tabelas 17 e 
18. Conforme detalhado na seção Base de dados, são construídas quatro métricas 
a partir do número mensal de sentenças com resolução de mérito promulgadas 
e de audiências realizadas pelos magistrados promovidos nos meses anteriores 
à promoção, nos quais os candidatos são observados. Os diferentes modelos 
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mostram que não há diferença significativa na performance dos magistrados 
promovidos por merecimento e antiguidade. Os resultados são robustos às 
diferentes especificações e métricas de performance. No entanto, a extrapolação 
dessa conclusão para outras métricas de performance e qualidade não é possível 
devido à indisponibilidade de dados. Interpretações desses resultados exigem 
cautela. 

A inexistência de diferença estatística entre os candidatos selecionados pelos 
critérios de merecimento e antiguidade pode refletir a coexistência de diferentes 
fatores, como: potencial correlação positiva entre experiência e performance, 
viés de autosseleção dos candidatos, viés de seleção, incapacidade das medidas 
em refletir os aspectos analisados quando da promoção por merecimento e 
baixo poder estatístico. Conforme discutido ao longo da seção, os resultado 
Conforme discutido ao longo da seção, os resultados apresentam-se robustos 
às variações nas especificações, métodos e métricas. No entanto, exercícios 
empíricos adicionais são necessários para conclusões adicionais sobre as causas 
das diferenças encontradas.



6. 

Conclusão
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Este trabalho avalia o impacto dos critérios de promoção 
adotados – merecimento e antiguidade – sobre o perfil dos 
servidores promovidos. Apesar de esses critérios serem 
amplamente adotados em processos de promoção na 
administração pública, este estudo analisa a movimentação 
de magistrados da primeira instância dos tribunais de justiça 
estaduais. A alternância do critério de promoção dos juízes 
constitui uma oportunidade para o isolamento do efeito do 
critério adotado e a condução desta avaliação. 

Para o desenvolvimento dessa análise, foram coletados 
dados do Tribunal de Justiça de São Paulo, do período de 
2009 a 2014, de diferentes fontes, a saber: Justiça Aberta 
(Conselho Nacional de Justiça, 2015); Diário Oficial da 
União (Brasil, 2015); e RAIS (Brasil, 2015). Construiu-se um 
painel mensal com informações sobre perfil e performance 
das varas judiciais e dos magistrados, a partir do qual foi 
desenvolvida uma compreensiva análise descritiva do 
processo de promoção.

Para a avaliação de impacto dos critérios de promoção, 
foram analisadas informações da vara e dos magistrados 
envolvidos nos processos de promoção. Primeiramente, 

6. Conclusão
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investigou-se qual o efeito da adoção de cada regra sobre a probabilidade de 
promoção de mulheres. Explorando diferentes metodologias e especificações, 
estima-se que a adoção do critério de merecimento em detrimento do critério 
de antiguidade reduz em cerca de 11% a probabilidade de promoção de juízas. 
Como discutido ao longo do trabalho, esse resultado pode ser consequência da 
coexistência de diferentes fatores, como diferenças na performance média, viés 
de autosseleção e viés no processo de promoção. A investigação de sua causa 
requer informações acerca dos candidatos a cada vaga, não disponibilizadas no 
Diário Oficial da União.

 Conforme esperado, verificou-se que são promovidos magistrados marginalmente 
mais velhos e experientes quando da adoção do critério de antiguidade. Por outro 
lado, não foram encontradas diferenças significativas de performance entre os 
magistrados selecionados pelos diferentes processos, o que pode ser reflexo de 
fatores como baixa diferença de performance entre os candidatos selecionados 
pelos dois critérios, baixa correlação entre as medidas de performance analisada 
e outras medidas de mérito, viés de seleção e baixo poder estatístico.

Este trabalho avalia o impacto dos critérios de promoção sobre o perfil e a 
performance dos magistrados promovidos. Os resultados encontrados são, 
majoritariamente, robustos a variações nos modelos e especificações. No 
entanto, dessa análise não é possível inferir quais as causas dos movimentos 
documentados, devido à indisponibilidade de dados dos candidatos à promoção.
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